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RESUMO
A Amazônia se encontra no cerne dos debates políticos e socioambientais do Brasil. 
Assim, cada cenário democrático do país tem implicado em diferentes dinâmicas de 
exploração e conservação da região. A democracia do país entrou em um período de 
rupturas a partir do ano de 2016. Em 2019, retrocessos democráticos se aprofundaram, 
evidenciando a conjuntura da crise da democracia. Esta pesquisa analisa o cenário de crise 
da democracia no Brasil a partir da perspectiva ambiental. Para isso, utilizamos teorias 
de crise das democracias contemporâneas para delimitar e trazer à tona os principais 
componentes do caso brasileiro. Em seguida, levantamos fatos históricos associados aos 
processos de degradação socioambiental. Apontamos que a crise da democracia ocorre 
no decorrer de duas fases. A conjuntura atingiu, de forma decisiva, mecanismos e atores 
envolvidos com a contenção da degradação da Amazônia. Nossas discussões indicam 
que os processos de degradação ambiental emergidos durante a conjuntura de crise da 
democracia não são resultantes de acontecimento isolados, mas da conformação de um 
cenário composto por múltiplos eventos que podem interagir entre si.

Palavras-chave: democracia; crise da democracia; autocracia; ciências ambientais; 
Amazônia.

ABSTRACT
The Amazon is at the core of  political and socio-environmental debates in Brazil, thus 
each democratic scenario in the country has implied different dynamics of  exploration 
and conservation in the region. The country’s democracy entered a period of  erosion and 
ruptures from 2016 onwards. In 2019, democratic setbacks began to occur on several 
fronts, evidencing the crisis of  democracy conjuncture. This research aims to analyze the 
scenario of  democracy erosion in Brazil from the environmental perspective. We used 
the crisis of  democracy theories to delimit and bring to light the main components of  the 
Brazilian case. Then, we raise historical facts associated with the degradation processes 
of  the Amazon. Our discussions indicate that the crisis of  democracy occurs throughout 
two phases. The conjuncture decisively affected the main mechanisms and actors 
involved in containing the degradation of  the Amazon. The processes of  environmental 
degradation, which emerged during the crisis of  democracy, are not the result of  a single 
isolated event. Instead, they resulted from multiple interacting events that can interact 
with each other. 

Keywords: democracy; crisis of  democracy; autocracy; environmental sciences; 
Amazon.
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1 INTRODUÇÃO

A Amazônia é um território socialmente construído, em diversos 
momentos, por disputas e conflitos que tende a induzir novos processos 
de transformação (Mello, 2002). De acordo com o contexto democrático, 
as dinâmicas de exploração da região sofrem diferentes direcionamentos, 
sendo possível identificar marcantes diferenças entre os períodos de 
predominância do projeto democrático-participativo e aqueles sob influência 
da perspectiva autoritária (Becker, 1990; Mello-Théry, 2011, 2019).

Depois de três décadas sob a gestão autoritária militar, a formalização 
da democracia brasileira ocorre com a promulgação da Constituição Federal 
(CF) de 1988, o que resulta na implementação de um arranjo institucional 
democrático híbrido, no qual, formas de participação focadas na escolha de 
representantes políticos, coexistem com modalidades de participação direta 
dos cidadãos nos processos de formulação de políticas públicas (Alvarez; 
Dagnino; Escobar, 2001; Avritzer, 2002, 2012; Dagnino, 2004; Gohn, 2019). 

Mesmo diante de limites, da abertura democrática até a primeira 
década de 2000, é possível discutir a existência de um panorama de 
avanços incrementais nas políticas ambientais, com o fortalecimento da 
legislação ambiental e o aparelhamento do Estado com órgãos de proteção 
e fiscalização ambiental (Mello-Théry, 2003; Becker, 2005; Loureiro; Saisse; 
Cunha, 2013; Carvalho, 2015; Gusmão; Borges, 2020). 

No campo da participação social direta, as garantias democráticas 
de manifestação, organização e associação contribuíram para a expansão e 
revitalização da sociedade civil (Dagnino, 2002; Avritzer; Navarro, 2003). Na 
esteira dos processos impulsionados pela democratização, caracterizando-
se pelo caráter multissetorial e diversidade de pautas defendidas em defesa 
do meio ambiente, o movimento ambientalista foi consolidado (Alonso; 
Costa; Maciel, 2007; Gohn, 2013; Acselrad, 2010).

Contudo, em meados da década de 2010, após um período de 
relativa estabilidade e inovações nas arenas de participação social direta, 
o país se deparou com um período de crise política e ciclos de protestos 
que acarretaram a conformação de uma conjuntura de impasses e rupturas 
na democracia (Avritzer, 2016; Gohn, 2019).  No ano de 2016, ocorre a 
consolidação do processo de impeachment da presidenta (Dilma Rousseff), 
a posse de seu vice-presidente (Michel Temer) e a implementação de 
um projeto político sem legitimação popular, gerando processos que 
fragilizaram o institucional democrático (Santos; Guarnieri, 2016; Goldstein, 
2016; Avritzer, 2017; Nunes; Melo, 2017; Søndergaard, 2021). 
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A partir de 2019, com o início da gestão de Jair Bolsonaro, a perspectiva 
de retrocessos democráticos e a degradação das relações políticas se 
aprofundaram a partir de medidas tomadas de dentro das instituições 
democráticas e pela retórica autoritária do então presidente (Goldstein, 
2019; Avritzer; Kerche; Marona, 2021; Milhorance, 2022; Nobre, 2022). 

Em meio a essa conjuntura, os processos de degradação da Amazônia 
foram intensificados por diversas frentes, desencadeando o agravamento 
dos eventos de garimpo ilegal, incêndios florestais, conflitos com povos 
indígenas, extração seletiva ilegal de madeira de forma ilegal e o aumento 
do desmatamento florestal (Mello-Théry, 2019; Adams et al., 2020; Ferrante; 
Fearnside, 2020; Rajão et al., 2021; Siqueira-Gay; Sanchez, 2021; Kleinschmit; 
Ziegert; Walther, 2021). 

Dado esse contexto, o objetivo deste estudo é analisar a conjuntura 
de crise da democracia a partir da dimensão ambiental. Especificamente, 
apresentaremos elementos sobre a contribuição da conjuntura de retrocessos 
democráticos contribuiu na conformação de um cenário desfavorável para 
a proteção da Amazônia brasileira.  No primeiro momento deste artigo, 
focamo-nos em reconhecer o cenário de crise da democracia pela literatura 
acadêmica. Para tanto, apoiamo-nos em dois quadros analíticos distintos 
e complementares (Levitsky; Ziblatt, 2018; Przeworski, 2020). Em seguida, 
a partir de levantamento bibliográfico, apresentamos processos e fatos 
históricos que estão associados tanto com a corrosão da democracia como 
com a fragilização dos mecanismos de proteção da Amazônia brasileira.

2 A CRISE DAS DEMOCRACIAS CONTEMPORÂNEAS

O termo “crise da democracia” é usualmente utilizado para descrever 
as conjunturas em que são desencadeados, tanto no campo subjetivo (por 
exemplo no que diz respeito ao posicionamento dos cidadãos em relação à 
democracia) como no objetivo (tal como a degradação do arranjo institucional 
democrático), processos que podem gerar o colapso de uma democracia 
consolidada (Castaldo, 2018; Levitsky; Ziblatt, 2018; Przerworski, 2020). 

Apesar de existir uma ampla literatura descrevendo eventos de 
rupturas democráticas pela tomada do poder com o uso das forças armadas 
(e.g. Linz; Stepan, 1979; Pérez-Liñan; Polga-Hecimovich, 2017), o campo 
teórico que discute a erosão das democracias a partir de acontecimentos 
legitimados pelas próprias instituições democráticas é relativamente 
recente. Nesse contexto, os debates apresentados por Levitsky e Ziblatt 
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(2018) na publicação Como as democracias morrem e Przeworski (2020) em 
Crises da Democracia são tratados importantes referenciais para identificar 
conjunturas de crise da democracia (Corbett, 2020; Avritzer; Rennó, 2021; 
Vicente, 2021; Nobre, 2022).

Levitsky e Ziblatt (2018) construíram um quadro analítico para 
compreender como as democracias consolidadas entram em uma conjuntura 
de crise. Para os autores, a degradação das democracias contemporâneas 
tem em seu cerne: a eleição, por vias democráticas, de líderes populistas 
com inclinações autoritárias.

Estes representantes políticos orquestram o desmantelamento da 
democracia de dentro do quadro institucional que foram escolhidos para 
gerir. Nesse processo, o fim da democracia não é imediato e explícito, 
ocorre em etapas e o arranjo institucional democrático é mantido. Nas 
palavras dos autores, “[...] constituições e outras instituições nominalmente 
democráticas restam vigentes. As pessoas ainda votam. Autocratas eleitos 
mantêm um verniz de democracia enquanto correm da sua essência” 
(Levitsky; Ziblatt, 2018, p. 17). 

Com base na análise de experiências históricas, Levitsky e Ziblatt 
(2018) determinaram quatro principais indicadores que, caso sejam 
encontrados no líder eleito, podem indicar na iminência de uma conjuntura 
de desmantelamento da democracia. Para os autores, a crise da democracia 
é desencadeada por líderes políticos que: (1) rejeitam, em palavras ou 
ações, as regras democráticas, assumindo com elas compromisso débil – 
tentam, por exemplo, minar a legitimidade das eleições, recusando-se a 
aceitar os resultados eleitorais; (2) negam a legitimidade de seus oponentes 
políticos – por exemplos, descrevem seus rivais como subversivos à ordem 
constitucional existente e afirmam que constituem uma ameaça, seja à 
segurança nacional ou ao modo de vida predominante; (3) toleram e encorajam 
a violência – como exemplo, possuem laços com forças paramilitares ou 
milícias, estimulam seus partidários a ataques contra oponentes políticos 
e elogiam atos significativos de violência política no passado ou em outros 
lugares do mundo; (4) apresentam a propensão a restringir liberdades civis 
de oponentes, inclusive da mídia – apoiam, por exemplo, leis ou políticas 
restritivas às liberdades civis. 

Com conexões a este debate, Przeworski (2020) desenvolveu a 
sua teoria de crise da democracia considerando a visão minimalista de 
democracia, ou seja, no cerne da sua análise encontra-se o processo eleitoral. 
Para o autor a democracia é entendida como “um arranjo político no qual 
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as pessoas escolhem governos por meio de eleições e têm uma razoável 
possibilidade de remover governos de que não gostem” (Przeworski, 2020, 
p. 29).  Diante dessa concepção, ele investigou a crise da democracia a partir 
das violações nas pré-condições para que as eleições sejam competitivas ou 
provoquem consequências para quem quer que esteja no poder. 

3 A CRISE DA DEMOCRACIA NO BRASIL (2016-2022): CONEXÕES 
COM O DEBATE TEÓRICO 

As mudanças na conjuntura democrática do Brasil a partir da segunda 
metade da década de 2010 têm sido discutidas no decorrer de duas distintas 
fases ou momentos, sendo possível traçar conexões com os debates sobre 
a crise das democracias contemporâneas. A primeira fase, que se inicia 
em 2016, tem como marcos o impeachment de Dilma Rousseff, a posse 
de Michel Temer e a implementação de um projeto político diferente 
daquele que passou pela legitimação do processo eleitoral. A segunda fase, 
começa em 2019 com a posse de Jair Bolsonaro para o cargo de presidente, 
sendo caracterizada pela fragilização das instituições democráticas e o 
desmantelamento das políticas participativas. 

Entre os anos de 2015 e 2016, o processo de impeachment da 
presidenta Dilma Rousseff foi consolidado em meio a uma conjuntura de 
ciclos de protestos, queda de popularidade da presidenta e de seu partido, 
denúncias de corrupção e uma relação conflituosa com o Congresso Nacional 
(Goldstein, 2016; Veiga; Dutt-Ross; Martins, 2020). 

No período em que o processo de impeachment se desenvolvia, havia 
uma disputa de narrativas em relação a sua legitimidade. De um lado, defendia-
se a legalidade e o alinhamento aos ritos constitucionais; do outro, discutia-
se a fragilidade da acusação do crime de responsabilidade (uma infração 
técnica da Lei de Responsabilidade Fiscal) e o interesse de representantes 
políticos nas casas legislativas em consolidar a destituição da presidenta em 
favor de interesses próprios (Singer et al., 2016; Nunes; Melo, 2017). 

Diversas problemáticas foram expostas no julgamento, em ambas as 
casas do parlamento, os debates não se focaram no material probatório da 
acusação e a tipificação do crime de responsabilidade foi pouco debatida; 
um panorama que não é admitido em um Estado Democrático de Direito 
(Prandi; Carneiro, 2017; Lima; Verbicaro, 2022). 

O debate de que o impeachment se tratou de uma forma ilegal para a 
tomada do poder, ganhou força nos anos seguintes; o acontecimento passou 
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a ser tratado como um “golpe parlamentar” (Oliveira; Lima, 2017; Kozicki, 
Chueiri, 2019; Conceição, 2021; Silva, 2021). 

Como principais desenlaces do evento, destacaram-se: o impasse 
generalizado no balanço de forças políticas, a implementação de políticas 
dissociadas do que foi decidido pelas eleições e a interrupção de um projeto 
político que tinha como uma das suas bases, a ampliação dos direitos sociais 
(Singer et al., 2016; Avritzer, 2017; Biroli; Miguel, 2017; Lucena; Previtali; 
Lucena, 2017; Lima; Verbicaro, 2022). 

Com a posse de Michel Temer para o cargo de presidente, a influência 
de setores conservadores, neoliberais, militares e ruralistas – muitos deles 
ligados ao projeto político que perdeu a disputa presidencial anterior – foi 
amplificada. Os acordos políticos se tornaram-se desbalanceados em favor 
desses setores. Assim, uma série de medidas impopulares e com impacto 
negativo no campo social foram tomadas (Santos; Guarnieri, 2016; Braz, 
2017; Nunes; Melo, 2017; Goldstein, 2019; Søndergaard, 2021). 

O panorama descrito apresenta dois eixos principais de conexão com 
as teorias de crise da democracia: a presença de um presidente não eleito e 
a implementação de um projeto político divergente daquele que havia sido 
discutido no processo eleitoral. 

Para Przeworski (2020), a democracia pressupõe que as pessoas 
escolham seus governos por meio de eleições e que o voto possa ser utilizado 
para retirar governos não aprovados. Embora o presidente empossado com 
a destituição de Dilma Rousseff tenha sido eleito como vice-presidente, 
o projeto político implementado se destoou daquele que foi utilizado na 
campanha política que o elegeu (Souza; Hoff, 2019; Souza; Soares, 2019). 
Além do mais, o impeachment trouxe a subjetividade de que um instrumento 
extraordinário poderia ser usado com frequência para a anulação dos 
resultados das eleições e a tomada do poder poderia ser realizada pela via 
não eleitoral (Biroli; Miguel, 2017; Moraes; Nascimento, 2018). 

Durante a primeira fase da crise da democracia, de forma concomitante 
com a preparação para as eleições presidenciais que ocorreriam em 2018, 
o processo eleitoral foi constrangido com o impedimento do candidato que 
liderava as intenções de voto, Luiz Inácio Lula da Silva. Posteriormente, o 
julgamento que impossibilitou a sua candidatura foi tratado como parcial e 
um caso de lawfare (Carvalho; Fonseca, 2019; Salgado; Gabardo, 2021). 

Para Levitsky e Ziblatt (2018), as principais causas das crises 
democráticas estão situadas em ações de presidentes eleitos que carregam 
o perfil de políticos outsiders com discursos populistas. Com muitas décadas 
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envolvidas na política e pouca popularidade na sociedade, Michel Temer não 
se encaixava neste perfil (De Oficial [...], 2016). Em sua gestão, a roupagem 
democrática, ao menos em nível retórico, ainda era presente e a sua baixa 
popularidade nos mais variados grupos sociais indicava a distância da 
perspectiva populista. Por outro lado, a fragilização da democracia partindo 
de dentro do quadro institucional, assim como preconizava os autores, já 
estava sendo sinalizada desde o início do processo de impeachment. 

O ano de 2019 marcou o início da segunda fase da crise da democracia, 
um período em que as mais variadas abordagens analíticas e metodológicas 
convergem para descrever a conjuntura de erosão da democracia (e.g. 
Avritzer; Kerche; Marona, 2021; Rocha; Medeiros, 2021, Almada et al., 2022). 
Daquele momento em diante, além das análises qualitativas, indicadores 
sobre a qualidade da democracia apontavam o Brasil como uma das principais 
nações sob processo de erosão democrática (Boese et al., 2022).

Naquele ano, Jair Bolsonaro, um líder populista pertencente ao 
espectro político de extrema direita, por meio de eleições livres e diretas, 
assumiu o cargo de presidente do Brasil e posicionou-se como o elemento 
central de uma conjuntura política e social de proeminentes processos de 
degradação do quadro institucional democrático e das arenas de participação 
direta da sociedade (Avritzer; Kerche; Marona, 2021). 

Pela retórica presidencial, a disposição em minar a legitimidade do 
processo eleitoral e as ameaças de violar a CF/1988 tornaram-se temas de 
debates públicos, reverberando no posicionamento de setores aliados e em 
mobilizações de seus apoiadores nas redes sociais e em protestos de rua 
(Silva; Lopes, 2021). 

Assim, colocando em dúvida a confiabilidade de todo o processo 
de escolha de representantes políticos, o sistema eleitoral do país foi 
alvo de constantes ataques retóricos, com acusações não provadas de sua 
vulnerabilidade a erros na contagem de votos (TSE, 2022). 

Com o uso massivo de redes sociais e a disseminação de informações 
falsas, o presidente adotou a tática de fortalecer a polarização política e 
reforçar o conflito com adversários políticos (Souza; Leite, 2020; Viscardi, 
2020). Negando a legitimidade de seus oponentes políticos, os arroubos 
autocráticos e, em alguns casos, beligerantes do presidente, foram expressos 
contra as entidades da sociedade civil, a mídia, o poder Legislativo, o 
Supremo Tribunal Federal e qualquer outro setor capaz de realizar alguma 
forma de controle sobre as suas ações (Avritzer, 2020; Mello, 2021; Nicoletti; 
Flores, 2022).   
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A tática de enfraquecer as conquistas sociais inscritas na CF/1988 com 
ações partindo de dentro do arranjo institucional, sem a supressão formal 
dos seus pressupostos e instituições, também foi evidenciada nas ações dos 
ministros cujas agendas implementaram desvios dos objetivos basais de 
suas pastas, rompendo com políticas construídas incrementalmente desde 
a democratização, perspectiva evidenciada nas áreas do meio ambiente, 
educação e saúde (Barberia; Gomez, 2020; Abessa; Famá; Buruaem, 2019; 
Avritzer; Kerche; Marona, 2021). 

A tolerância e o engajamento com a violência tornaram-se um 
traço recorrente na retórica presidencial. Os feitos das ditaduras militares 
do passado foram exaltados com elogios frequentes para militares que 
participaram de censuras, torturas e assassinatos (Mazui, 2019; Almada, 
2021). Além de ser um indicador de encorajamento à violência, o apoio a 
ditadores e medidas repressivas do passado também podem ser associados 
com a propensão do presidente em restringir liberdades civis de oponentes 
(Levitsky; Ziblatt, 2018).

A participação social direta, passou por um intenso processo de 
degradação, com arenas participativos institucionalizados voltados a 
políticas sociais, direitos humanos, defesa de minorias e meio ambiente 
foram dissolvidos, desativados ou ocupados por setores aliados (Koupak 
et al., 2021; Mussoi; Quadros, 2022; Bezerra et al., 2024).  Neste sentido, 
destacam-se, pela via do Decreto 9.759 de 11 de abril de 2019 (que seria 
revogado pelo Decreto nº 11.372 de 11 de abril de 2019), as extinções da 
Política Nacional de Participação Social (PNPS) e do Sistema Nacional de 
Participação Social (SNPS), ocasionando a extinção de centenas colegiados 
como conselhos, comitês, mesas, comissões e fóruns (Motta, 2019). 

Para Przeworski (2020), a democracia pressupõe que os cidadãos 
possam escolher seus governos por meio de eleições e que as próprias 
eleições possam ser usadas para retirar governos não aprovados. Desde o 
início da gestão Bolsonaro, o presidente disseminou o discurso de questionar 
o sistema eleitoral e de ameaçar não aceitar os resultados de eleições 
futuras (Lupion, 2022). Embora, efetivamente, o discurso não tenha gerado 
mudanças institucionais no sistema eleitoral, no campo subjetivo, tornou-se 
uma das bandeiras políticas entre seus apoiadores (Lupa [...], 2022). 
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4 A CRISE DA DEMOCRACIA E A DEGRADAÇÃO DA DIMENSÃO 
AMBIENTAL

Na primeira fase da crise da democracia (2016-2018); ações legislativas, 
infralegislativas e cortes orçamentários estiveram no cerne do processo de 
degradação do quadro institucional voltado à proteção ambiental. Dentre as 
medidas de maior impacto, destaca-se a modificação do texto constitucional 
pela Proposta de Emenda à Constituição (PEC 241), que, entre seus diversos 
desdobramentos, congelou o orçamento da área do meio ambiente por 
20 anos, atingindo instituições responsáveis pela fiscalização e gestão 
ambiental, como o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Renováveis (IBAMA) e o Instituto Chico Mendes (ICMBio) (Pereira et al., 2019). 

Na área de pesquisa e educação superior, o Ministério da Ciência, 
Tecnologia e Inovação (MCTI) sofreu um corte de 40% no orçamento entre 
os anos de 2016 e 2017. Em 2018, mesmo sob pressão da opinião pública, 
foi registrado um novo corte, desta vez de 19% (Angelo, 2017). Assim, a 
crise operacional foi instaurada nos institutos de pesquisa federais e em 
programas com foco na região amazônica, colocando em risco décadas 
de pesquisas científicas e projetos de conservação ambiental, como foi o 
caso do maior programa de pesquisa na área do meio ambiente do país, 
o Programa de Pesquisa em Biodiversidade (PPBio) (Fernandes et al., 2017; 
Magnusson et al., 2018). 

Em troca de apoio político, pautas ambientais abandonadas foram 
retomadas e diversas medidas legislativas foram concebidas com o intuito 
de favorecer setores historicamente associados com o desmatamento na 
Amazônia (Rochedo et al., 2018). 

Pela via de Decreto Presidencial, como uma forma de anistia aos 
infratores ambientais, permitiu-se que as multas por degradação ambiental 
fossem convertidas em serviços de recuperação e preservação, favorecendo 
o setor ruralista na consecução de créditos rurais com bancos que tinham 
como exigência a lisura com o sistema de justiça ambiental (Bragança, 
2017). Também foram tomadas medidas legislativas que reduziram o poder 
de fiscalização e controle em relação às atividades geradoras de grande 
impacto ambiental negativo, tal como a PEC 65, que eliminou a obrigação 
da licença ambiental para a construção de obras públicas (Fearnside, 2016; 
Pereira et al., 2019). 

Contudo, mesmo diante das medidas institucionais indicando 
a degradação das políticas ambientais, na primeira fase da crise da 
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democracia, ainda estava presente a retórica do governo federal de pontuar 
objetivos sustentáveis, tanto na política nacional quanto nas negociações 
internacionais (Hochstetler, 2021; Schwertner, 2021). O comprometimento 
com a agenda ambiental internacional foi pontuado em episódios como a 
ratificação do Acordo de Paris (Nobre, 2016). Além do mais, o diálogo entre 
governo federal e as entidades ambientalistas da sociedade civil foi mantido, 
com registros de mesas de diálogos entre o Ministro do Meio Ambiente e 
Organizações Não Governamentais (ONGs) ambientalistas para discutirem a 
pauta ambiental (Moraes, 2016).

Na segunda fase da crise da democracia (2019-2022), a partir do 
início do mandato de Jair Bolsonaro, com posicionamentos públicos 
de negacionismo aos trabalhos científicos, dados de desmatamento da 
Amazônia e relatórios de mudanças climáticas, os elementos autoritários 
e anti-ambientalistas tornaram-se dimensões características da retórica 
presidencial (Fearnside, 2019; Aguiar; Monteiro; Batista, 2022).  

Na esteira da fragilização das políticas ambientais e do crescente 
aumento do desmatamento, o quadro institucional voltado à área ambiental 
foi submetido a um sistemático processo de degradação, interrompendo 
e/ou debilitando as estratégias implementadas desde a CF/1988 para a 
governança ambiental na Amazônia (Adams et al., 2020; Schwertner, 2021; 
Athayde et al., 2022). 

Como uma das primeiras medidas da gestão de Bolsonaro, o 
reconhecimento de novas terras indígenas, a regularização de terras 
quilombolas e a criação de novas unidades de conservação foram congeladas 
e o zoneamento ecológico-econômico desapareceu da lei que o normatizou 
(Mello-Théry, 2019). Mesmo sem um corpo técnico preparado, o Ministério 
da Agricultura acumulou as funções de identificar, delimitar e demarcar 
terras indígenas e quilombolas, que eram da Fundação Nacional do  
Índio – FUNAI e do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – 
INCRA (Brasil, 2019a).

Nos anos seguintes, o processo de desmonte foi intensificado, 
atingindo órgãos e políticas responsáveis pelo controle do desmatamento. O 
principal programa orientador da contenção do desmatamento na Amazônia, 
o PPCDam, foi abandonado sem maiores explicações e substituído por 
ações genéricas que desconsideravam as medidas que haviam demonstrado 
eficiência nos anos anteriores (Martins, 2022). A estratégia de dar prioridade 
na fiscalização e à gestão ambiental nos municípios que mais contribuem 
com o desmatamento foi desmontada, implicando tanto no aumento do 
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desmatamento, como na diminuição da aplicação de multas ambientais 
nessas áreas (Muniz et al., 2020).

No IBAMA e no ICMBio, por meio de medidas administrativas, os 
cargos de diretoria foram deixados vagos ou ocupados por membros das 
Forças Armadas, ou policiais militares, sem experiência prévia na área 
ambiental, porém, obedientes ao projeto político do governo federal, 
gerando um contexto de perda de capacidade operacional e de assédio 
institucional aos servidores e técnicos ambientais (Araújo, 2020; Ascema, 
2021; Milhorance, 2022). 

Em meio à pressão da opinião pública e de órgãos internacionais 
com relação ao aumento do desmatamento e dos incêndios florestais que 
estavam sendo registrados na Amazônia nos anos de 2019 e 2020, em 2021 
o Congresso Nacional liberou verba extra para que esses órgãos ampliassem 
o poder fiscalizatório. Contudo, refletindo o alinhamento dos cargos de 
diretoria com o projeto político do governo federal1, o IBAMA utilizou apenas 
41% dos recursos financeiros disponíveis para a fiscalização, deixando a maior 
parte da verba disponibilizada em hiato. De forma semelhante, no ICMBio 
foram liquidados não mais do que 73% do orçamento para fiscalização e 
controle de incêndios em áreas protegidas (Observatório do Clima, 2021). 

A burocratização para a aplicação de multas foi alargada, acrescentando 
novos passos para que o infrator fosse punido. Uma dessas medidas foi a 
criação de um núcleo de conciliação ambiental que deveria decidir pela 
aplicação, ajuste ou pela anulação da multa após o pronunciamento da 
Procuradoria-Geral Federal (Prizibisczki, 2019). 

Paralelamente, o sistema de aplicação de multas também foi atingido. 
Em relatório produzido pela Controladoria-Geral da União (2021), constatou-
se que, em 2020, os agentes ambientais ficaram impedidos de formalizar 
os autos de infração por 8 meses em decorrência de decisão tomada sem 
justificativa administrativa pela Diretoria de Planejamento, Administração e 
Logística (Diplan). 

Entre 2019 e 2020, mesmo com o aumento do desmatamento, 
que naquele momento era a maior dos últimos 12 anos, foi registrada a 
diminuição nos autos por infração ambiental de 43,5% em relação ao período 
de 2012-2018 (Rajão et al., 2021). No ano de 2021, ano de maior taxa de 

1 A diminuição das multas ambientais foi uma das promessas de campanha e parte do 
projeto político de Bolsonaro. Em discurso realizado para o setor agrícola em 2019 
o presidente afirmou que “não tem mais o IBAMA atrapalhando quem quer produzir, 
acabou essa brincadeira” (Bispo, 2022). Em discurso para o mesmo setor em 2021, o 
presidente comemorou a redução de 80% das multas do IBAMA (Em evento [...], 2022).
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desmatamento para todo o período de crise da democracia, foi registrado o 
menor número de multas ambientais dos últimos 20 anos (Estadão, 2021). 

O principal sistema de monitoramento da Amazônia foi impactado 
com medidas de desmonte no Instituto Nacional de Pesquisa Espacial 
(INPE). No ano de 2021, a Instituição sofreu um corte orçamentário de 
18% em relação ao ano anterior, implicando na paralisação de parte das 
suas atividades (Narciso, 2021). O valor reservado para o monitoramento 
da Amazônia não seria suficiente para todo o ano de 2022. Os problemas 
financeiros somaram-se a problemas anteriores, como a necessidade de 
contratação de novos técnicos (Vasconcelos, 2021; Moutinho, 2021). 

Também em 2021, foi registrado um importante passo no 
enfraquecimento do sistema de licenciamento e avaliação ambiental do país 
com a aprovação, na Câmara dos Deputados, do Projeto de Lei nº 3.729/2004 
(Brasil, 2021). Como uma clara desvirtuação dos preceitos democráticos de 
fiscalização e controle das políticas públicas, os próprios proponentes da 
obra se tornariam os responsáveis por emitir uma declaração de adesão e 
comprometimento aos critérios estabelecidos pelo órgão ambiental. Assim, 
no processo de licenciamento, não estariam presentes os debates públicos, 
estudos técnicos e o controle por parte dos órgãos ambientais (Athayde et 
al., 2022; Ruaro; Ferrante; Fearnside, 2021).

Em meio ao cenário de degradação democrática, a homologação 
de novas Áreas Protegidas (APs) foi suspensa e muitas das consolidadas 
perderam parte da sua capacidade de conter o desmatamento. Entre os anos 
de 2019 e 2020, foram registrados significativos aumentos do desmatamento 
em diversas categorias de APs: em Terras Indígenas, 42,54%; nas Unidades de 
Conservação de Uso Sustentável, o aumento foi de 53,15% e nas de Proteção 
Integral, 57,41% (Souza, 2020). Entre os anos de 2020 e 2021, ocorreu o 
corte de 61,5% no orçamento previsto para o apoio à gestão, criação e 
implementação de APs federais (Werneck et al., 2021). Em 2021, o programa 
Áreas Protegidas da Amazônia (ARPA) foi suspenso, comprometendo as 
ações de fiscalização em 117 UCs amazônicas (Menegassi, 2021). 

As arenas de participação social que estavam sendo estabelecidas 
desde a democratização, foram submetidas a um profundo processo de 
desmonte, sendo aquelas voltadas à temática ambiental, as mais afetadas 
(Bezerra et al., 2024). Nesse contexto, destacam o Decreto nº 9.086, de 28 
de maio de 2019 (Brasil, 2019b), que gerou cortes nas cadeiras destinadas 
às entidades da sociedade civil no Conselho Nacional do Meio Ambiente 
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(CONAMA)2 e o Decreto nº 10.142, de novembro de 2019 (Brasil, 2019c), que 
excluiu a participação da sociedade civil da Comissão Executiva para Controle 
do Desmatamento Ilegal e Recuperação da Vegetação Nativa (Conaveg).

A limitação da participação da sociedade também ocorreu pela 
restrição do acesso às informações ambientais produzidas e armazenadas 
por órgãos do governo federal. Em levantamento realizado por Imaflora, 
ISA e Artigo 19 (2020), foi revelado que em 2019 houve a redução de 78%, 
em relação a 2017-2018, no número de respostas satisfatórias aos pedidos 
de acesso à informação. Em 2020, entre os 10 órgãos federais responsáveis 
pelo gerenciamento de bases de dados associados com políticas ambientais, 
apenas três haviam cumprido o requisito legal de possuir os dados abertos. 

Paralelamente, ocorreram estratégias de sufocamento financeiro das 
atividades desempenhadas pelas entidades da sociedade civil ambientalista, 
tais como a limitação do acesso das ONGs aos recursos do Fundo Amazônia 
(Figueiredo, 2019). 

No campo retórico, grupos indígenas e ONGs ambientalistas foram 
acusados, sem provas, de serem os responsáveis pelas queimadas e 
desmatamentos, criando uma narrativa que retirava a responsabilidades dos 
processos de degradação da região (Na ONU [...], 2020; Schmitt, 2020). 

As Áreas Protegidas (APs) na Amazônia, especialmente as Terras 
Indígenas, são áreas cobiçadas para as atividades de mineração e garimpo 
(Walker et al., 2009; Siqueira-Gay; Sánchez, 2021). Desde o ano de 2016, 
o Governo Federal tem flexibilizado as normas ambientais em favor de 
atividades extrativistas nessas áreas. Na segunda fase da crise da democracia, 
dando continuidade às medidas legislativas tomadas na primeira fase da 
crise, ocorreram novos esforços em direção à legalização do garimpo e à 
flexibilização das restrições da atividade em APs e Terras Indígenas (TIs). 
Pela via do Projeto de Lei 191/20, tentou-se regulamentar a exploração de 
recursos minerais, hídricos e orgânicos em reservas indígenas por indivíduos 
e empresas não indígenas (Siqueira-Gay et al., 2020; Villén-Pérez et al., 2022). 
Nesse mesmo contexto, o Decreto nº 10.966 teve o intuito de legalizar o 
garimpo “artesanal”, sendo emitido após o aumento da atividade, na Bacia 
do Tapajós, ter repercutido na imprensa (Pontes, 2022).  

O panorama de acenos legislativos, de fragilização da fiscalização 
ambiental, de impunidades aos infratores ambientais e a alta no valor 
do ouro, gerou uma nova “corrida ao ouro” na região da Amazônia, 

2 O Decreto foi suspenso em 17 de dezembro de 2021 por decisão do Supremo Tribunal 
Federal (Brasil, 2021).
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impulsionando diversas frentes de degradação ambiental. Nesse contexto 
ocorre um aumento de 90% entre os anos de 2017 e 2020 no desmatamento 
associado com atividades de mineração (Diele-Viegas; Pereira; Rocha, 2020; 
Siqueira-Gay; Sánchez, 2021).

5 CONCLUSÃO

Cada momento político do Brasil tem resultado em dinâmicas 
ambientais próprias na Amazônia (Lemos; Roberts, 2008; Becker, 2005, 
2010; Mello-Théry, 2011, 2019). Se as taxas de desmatamento oscilaram 
sem formar um padrão na primeira década pós CF/1988, a partir de 2003, ao 
longo do período em que diversos trabalhos discutem como um momento 
de expansão das políticas participativas e melhora na qualidade democrática 
do país (e.g. Avritzer, 2009; Gohn, 2019; Boese et al., 2022), foi notável a 
tendência de diminuição até o ano de 2012.  Por outro lado, no período em 
que discutimos a crise da democracia, a tendência no aumento das taxas de 
desmatamento foi consolidada (Figura 1).

Figura 1 – Série temporal indicando a evolução da taxa de desmatamento na 
Amazônia no decorrer do período democrático

Fonte: INPE (2022).

Embora não seja possível indicar a relação de causa e efeito a partir 
das discussões do presente artigo, demonstramos que os retrocessos 
democráticos e a intensificação das frentes de degradação ambiental na 
Amazônia encontram-se na mesma arena de debates, com diversos vínculos 
conceituais e factuais.  Corroborando com essa perspectiva, em estudo 
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quantitativo realizado por Gatti et al. (2023), verificou-se que, em decorrência 
da fragilização dos mecanismos de aplicação das leis ambientais, ocorreu o 
aumento nas médias anuais de emissão de carbono entre os anos de 2019 
e 2020 se comparadas com as médias anuais entre os anos de 2010 e 2018.  

As discussões realizadas neste estudo sugerem que os processos de 
degradação ambiental que vindos à tona durante a crise da democracia 
não são resultantes de acontecimentos isolados, e sim, da conformação de 
um cenário composto por múltiplos eventos que podem interagir entre si, 
configurando uma conjuntura que atingiu de forma decisiva os principais 
mecanismos e atores envolvidos na proteção da Amazônia. As reflexões 
obtidas neste estudo alertam sobre as problemáticas da conjuntura de 
crise da democracia sobre a preservação socioambiental da Amazônia e 
trazem argumentos teóricos e factuais acerca do nexo entre democracia e 
meio ambiente. 
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